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GERÊNCIA-GERAL DE AVIAÇÃO GERAL
GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DE OPERAÇÕES

DE AVIAÇÃO GERAL

PORTARIA No- 1.733, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011

Da emissão do Certificado de Operador
Aeroagrícola.

O GERENTE DE VIGILÂNCIA DE OPERAÇÕES DE
AVIAÇÃO GERAL, no uso de suas atribuições outorgadas pela
Portaria Nº 426, de 04 de março de 2011, nos termos dispostos no
Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica - RBHA 137 -
Operações Aeroagrícolas, e com fundamento na Lei nº 7.565, de 19

de dezembro de 1986, que dispõe o Código Brasileiro de Aero-
náutica, resolve:

Art. 1º - Emitir para a empresa Pelópidas Bernardi Aviação
Agrícola & Cia. Ltda, o Certificado de Operador Aeroagrícola de n.º
2011-08-5IDB-05-00, datado de 25/08/2011, com base nas seguintes
características:

I - Endereço da Sede Social: Aeroporto Brigadeiro Nero Mou-
ra - Caixa Postal 1008 - Cachoeira do Sul - RS - CEP 96.508-970.

II - Tipo de Operador: Aeroagrícola;

III - Tipo de Operação: Operações Aeroagrícolas comerciais;

IV - Regulamentação: RBHA 137.

Art. 2º - Independente do exposto na presente Portaria, as
operações somente poderão iniciar-se e manter-se enquanto os se-
guintes documentos estiverem válidos:

I - Autorização de Funcionamento, emitida pela Superin-
tendência de Regulação Econômica e Acompanhamento de Mercado
- SRE publicada no DOU; e

II - Registro de estabelecimento no Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.

JOÃO LUIS BARBOSA CARVALHO

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

ECONÔMICA E ACOMPANHAMENTO

DE MERCADO

PORTARIA No- 1.737, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011

Autoriza o funcionamento jurídico de so-

ciedade empresária de transporte aéreo pú-

blico regular.

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔ-

MICA E ACOMPANHAMENTO DE MERCADO SUBSTITU-

TO , designado pela Portaria ANAC nº 1.667, de 05.09.2011, pu-

blicada no D.O.U. nº 172, de 06.09.2011, no uso da competência

outorgada pelo art. art. 39, inciso XXXVII, do Regimento Interno da

ANAC, com a redação dada pela Resolução nº 134, de 19 de janeiro

de 2010, considerando o disposto na Portaria n° 536/GC-5, de 18 de

agosto de 1999 e tendo em vista o que consta no Processo n°

60800.015964/2006-62, RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento jurídico da sociedade em-

presária SÃO PAULO AIR TRANSPORTS - TRANSPORTE DE

CARGAS AÉREAS LTDA, com sede social em São Paulo/SP, como

empresa exploradora de transporte aéreo público regular de carga e

mala postal, pelo prazo de 12 (doze) meses contados da data da

publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A exploração dos serviços referidos no ca-

put fica condicionada à outorga de autorização operacional pela Di-

retoria Colegiada da ANAC, após o atendimento dos requisitos téc-

nico-operacionais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BISINOTTO CATANANT

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO
DE MINAS GERAIS

PORTARIA No- 8, DE 12 DE AGOSTO DE 2011

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO NO ESTADO DE MINAS GE-

RAIS, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 44 inciso XXII,

do Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura,

Pecuária e Abastecimento, aprovado pela Portaria Ministerial no 428,

de 9 de junho de 2010, publicada no DOU de 14/06/2010, tendo em

vista o disposto na Instrução Normativa SDA no 66, de 27 de no-

vembro de 2006, item II, artigo 6º, Art. 3o da Lei no 7.802, de 11 de

julho de 1989, no Decreto 4.074, de 04 de janeiro de 2002 e o que

consta do Processo 21028.000036/2010-35, resolve:

Art. 1o Renovar, o credenciamento da empresa Woodtec

Industria e Comercio de Madeiras Ltda, sob o número BR MG 0405,

CNPJ 68.929.231/0002-37, Inscrição Estadual 00100863200-17, lo-

calizada na Rodovia BR MG 405, km 583,2, Núcleo Industrial do

município de Indianópolis, na qualidade de empresa prestadora de

serviços de tratamentos fitossanitários para fins quarentenários no

trânsito de vegetais, seus produtos, subprodutos e embalagens de

madeira, na modalidade de Tratamento Térmico (HT).

Art. 2o O credenciamento de que trata esta Portaria terá

validade de 5 (cinco) anos, conforme § 4º do art 1º e § 3º do art. 2º

doa anexo I da Instrução normativa DAS nº 66 de 27 de novembro de

2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação

Assinatura: Antonio do Valle Ramos - Superintendente Fe-

d e r a l / S FA / M A PA - M G .

ANTONIO DO VALLE RAMOS

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO
DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR
Em 9 de setembro de 2011

187ª Relação Pesquisadores Credenciados Importação - Lei 10.964/2004.

Nº REGISTRO CPF NOME V E N C I M E N TO
9 2 0 . 0 0 4 8 0 3 / 2 0 11 054.378.457-66 EDUARDO SEPERUELO DUARTE 29/08/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 0 4 / 2 0 11 673.812.864-91 GEORGE DANTAS DE AZEVEDO 29/08/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 0 5 / 2 0 11 212.936.353-91 EDSON DA SILVA ALMEIDA 30/08/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 0 6 / 2 0 11 419.243.714-72 MARCELO SILVEIRA RABELLO 30/08/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 0 7 / 2 0 11 394.488.510-49 PEDRO DOMINGOS MARQUES PRIETTO 31/08/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 0 8 / 2 0 11 609.919.251-49 JOSE ANTONIO DA SILVA 01/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 0 9 / 2 0 11 171.838.278-28 PAULO AFONSO GRANJEIRO 01/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 1 0 / 2 0 11 493.412.947-20 JUSSARA FARIAS FARDIN 01/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 11 / 2 0 11 979.684.398-68 APARECIDO AUGUSTO DE CARVALHO 05/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 1 2 / 2 0 11 802.477.760-68 JULIAN PENKOV GESHEV 05/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 1 3 / 2 0 11 633.724.950-04 MILTON DE SOUZA MENDONCA JUNIOR 05/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 1 4 / 2 0 11 141.554.940-00 MOACIR CARDOSO ELIAS 05/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 1 5 / 2 0 11 945.618.770-53 DANIEL PRA 08/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 1 6 / 2 0 11 249.318.438-67 WANG CHONG 08/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 1 7 / 2 0 11 176.038.707-04 PETER CHRISTIAN HACKSPACHER 09/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 1 8 / 2 0 11 7 8 0 . 11 2 . 4 8 1 - 2 0 ANDERSSON BARISON 09/09/2016
9 2 0 . 0 0 4 8 1 9 / 2 0 11 323.391.600-06 CARLOS HENRIQUE AHRENS 09/09/2016

ERNESTO COSTA DE PAULA

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
.

Ministério da Cultura
.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 83, DE 8 DE SETEMBRO DE 2011

Define as regras de classificação e distri-
buição de projetos ou produtos culturais en-
tre peritos, bem como procedimentos e
competências relativas à implementação do
Sistema de Credenciamento, no âmbito do
Sistema MinC, e dá outras providências.

A MINISTRA DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas
atribuições legais e constitucionais, com base no inciso II do pa-
rágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, no § 4º do art. 4º da
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, no art. 6º do Decreto nº
5.761, de 27 de abril de 2006, e considerando o Sistema de Cre-
denciamento criado pela Portaria nº 43, de 9 de julho de 2009,
publicada no Diário Oficial da União do dia 13 de julho de 2009,
resolve:

Art. 1º Definir as regras de classificação e distribuição de
projetos ou produtos culturais entre os peritos cadastrados no Sistema
de Credenciamento, para análise e emissão de pareceres técnicos, bem
como as competências para a condução dos procedimentos relativos à
gestão desses peritos no âmbito do Ministério da Cultura (MinC) e de
suas Entidades Vinculadas.
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º Para aplicação desta Portaria serão consideradas as

seguintes definições:
I - proposta: requerimento apresentado por pessoa física ou

jurídica de natureza cultural visando à obtenção dos benefícios da Lei
nº 8.313, de 1991;

II - projeto: proposta cultural admitida pelo Ministério da
Cultura, após a realização do exame de admissibilidade;

III - produto principal: ação preponderante do projeto;
IV - produto secundário: ação acessória vinculada ao produto

principal do projeto;
V - perito: técnico credenciado para exercer atividade de

análise e emissão de parecer técnico sobre projetos ou produtos cul-
turais;

VI - unidade técnica: Secretarias do Ministério da Cultura e
suas Entidades Vinculadas;

VII - parecer técnico: documento emitido por servidor pú-
blico ou perito contendo manifestação pormenorizada do objeto ana-
lisado;

VIII - capacidade técnico-financeira: habilidade para garantir
a execução dos objetivos constantes no projeto e a boa gestão dos
recursos financeiros;

IX - impropriedade formal: utilização de linguagem impró-
pria na emissão dos pareceres técnicos, ausência de fundamentação
técnica do objeto analisado, incoerência nas informações prestadas
nos pareceres e nas diligências realizadas aos proponentes e carência
de pronunciamento, clareza e objetividade na análise dos projetos ou
produtos culturais;

X - desabilitação parcial: desligamento do perito de um ou
mais segmentos ou áreas culturais; e

XI - descredenciamento: desabilitação total das áreas cul-
turais em que o perito foi credenciado e rescisão do Termo de Com-
promisso, a pedido do perito ou por determinação do Ministério da
Cultura.

Art. 3º O exame de admissibilidade das propostas culturais
será realizado por servidores públicos do Sistema MinC, nas se-
guintes unidades técnicas:

I - Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura - SEFIC ou
Secretaria do Audiovisual - SAV, no caso de incentivo fiscal, ob-
servado o disposto nos arts. 28 e 98 da Instrução Normativa nº 1, de
5 de outubro de 2010 do Ministério da Cultura;

II - Unidade Gestora competente e responsável pelos re-
cursos, no caso de recursos orçamentários oriundos do Fundo Na-
cional da Cultura e dos Recursos da Administração Direta.

Art. 4º Durante o exame de admissibilidade será confirmada
a área cultural preponderante e secundária, se houver, e os segmentos
culturais envolvidos na proposta apresentada.

Parágrafo único. Após esse procedimento, o projeto será
encaminhado para avaliação técnica:

I - aos órgãos ou Entidades Vinculadas do MinC, de acordo
com suas competências regimentais; ou

II - diretamente a perito credenciado ou a servidor público
dos órgãos ou entidades mencionadas no inciso anterior.

CAPÍTULO II
DOS IMPEDIMENTOS
Art. 5º O perito não poderá receber projetos para apreciação

nas seguintes hipóteses:
I - houver interesse, direto ou indireto, mediato ou imediato,

por si ou qualquer de seus parentes, consanguíneos ou afins, em linha
reta ou colateral até o terceiro grau, no projeto a ser examinado;

II - tenha participado como colaborador na elaboração do
projeto ou tenha participado da instituição proponente nos últimos
dois anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, com-
panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

III - estiver litigando, judicial ou administrativamente, com o
proponente, respectivo cônjuge ou companheiro;

IV - estiver vigente contratação anterior que tenha como
objeto a análise e emissão de parecer técnico sobre projetos culturais
para o Ministério da Cultura ou suas Entidades Vinculadas;

V - estiver de posse de projetos com prazo de análise técnica
vencido, inclusive a prorrogação, se houver, enquanto não recebido
pela unidade técnica o respectivo parecer; e

VI - passe a exercer atividade profissional ou se enquadre
em situação prevista como impedimento ao credenciamento.

Parágrafo único. Além das hipóteses previstas no Edital de
Credenciamento, não serão credenciados:

I - membros de órgão de direção ou administração do MinC
e de suas Entidades Vinculadas, inclusive de Conselhos e Comissões,
seus cônjuges ou companheiros, parentes consanguíneos ou afins, em
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive os dependen-
tes;

II - servidores do MinC e de suas Entidades Vinculadas; e
III - servidores públicos ou empregados de empresa pública

ou sociedade de economia mista, qualquer que seja sua esfera go-
vernamental, observado o disposto na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias.

Art. 6º Quando caracterizado conflito de interesse ou qual-
quer das hipóteses previstas no art. 5º desta Portaria, o perito deverá
declarar-se impedido de atender às demandas objeto da distribuição,
informando as causas de seu impedimento ou suspeição à unidade
técnica demandante, e devolvendo imediatamente o projeto no caso
deste ter sido distribuído e aceito em data anterior à sua declaração,
sob pena de aplicação das sanções previstas nos arts. 27 e 28 desta
Portaria.

Art. 7º Verificando-se qualquer impedimento ou suspeição
para que o perito realize a análise e emissão do parecer técnico será
realizada nova distribuição do projeto, de acordo com o que prescreve
o § 1º do art. 10 desta Portaria.

CAPÍTULO III
DA SOLICITAÇÃO DE PARECER TÉCNICO
Art. 8º A análise de projetos ou produtos será autorizada

mediante solicitação de parecer técnico.
Art. 9º A solicitação de parecer técnico deverá conter:
I - o número do Pronac;
II - a indicação da área cultural preponderante e respectivos

segmentos;
III - a indicação das áreas secundárias, quando houver, e

respectivos segmentos;
IV - o nível de complexidade do projeto;
V - a modalidade do parecer técnico demandado, conforme

descrito na tabela constante do art. 21 desta Portaria;
VI - a definição do nível mínimo necessário de qualificação

do perito;
VII - o nome do perito que fará a análise, observado o

disposto no § 1º do art. 10 desta Portaria;
VIII - a data prevista para a entrega do parecer técnico; e
IX - a identificação e a assinatura do Coordenador da uni-

dade técnica ou servidor público com delegação de competência.
CAPÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS

OU PRODUTOS
Art. 10. As unidades técnicas realizarão todos os proce-

dimentos necessários para a correta emissão dos pareceres técnicos
sobre os projetos ou produtos culturais.

§ 1º A distribuição dos projetos ou produtos aos peritos será
realizada automaticamente pelo Sistema de Apoio às Leis de In-
centivo à Cultura (SALIC), de forma aleatória, após o exame de
admissibilidade, e de acordo com as áreas e segmentos compatíveis
com o produto principal.

§ 2º Caso não seja possível a distribuição dos projetos ou
produtos na forma descrita no parágrafo anterior, os produtos ou
projetos serão encaminhados fisicamente aos peritos.

§ 3º Na distribuição dos projetos ou produtos será assegurada
a isonomia entre os peritos e a rotatividade da distribuição.

§ 4º A análise relativa a eventuais produtos secundários
deverá ser feita pelo mesmo perito responsável pela avaliação do
produto principal.

§ 5º Não será admitido o desmembramento das análises de
conteúdo e de orçamento do produto.

CAPÍTULO V
DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DE PERITOS
Art. 11. Em razão do interesse público, as unidades técnicas

poderão convocar peritos para formar Comissão Extraordinária de
Análise Técnica que se reunirá em local e período determinado na
convocação.

§ 1º A convocação extraordinária dos peritos deverá ser
solicitada formalmente e autorizada pela SEFIC, a qual deverá avaliar
o pedido no prazo de dois dias úteis.

§ 2º A convocação deve ser impessoal e rotativa, consi-
derando a disponibilidade dos peritos, respeitadas as áreas culturais e
segmentos dos projetos a serem analisados.

§ 3º O Ministério da Cultura, sempre que possível e visando
à economicidade, poderá selecionar apenas peritos residentes no local
em que se reunirá a Comissão Extraordinária de Análise Técnica.

§ 4º O perito que integrar a Comissão Extraordinária de
Análise Técnica ficará temporariamente impedido de receber projetos
pela lista de distribuição.

CAPÍTULO VI
DA EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO
Art. 12. No caso de projetos culturais relativos ao meca-

nismo de incentivo fiscal do Pronac, o parecer técnico abordará, no
mínimo, os aspectos indicados nos arts. 31 e 69 da Instrução Nor-
mativa nº 1, de 2010, respeitada a especificidade e a fase de análise
do projeto, conforme segue:

I - fase de admissibilidade:
a) aferição da capacidade técnico-financeira do proponente

para execução do projeto apresentado;
b) suficiência das informações prestadas;
c) enquadramento do projeto nos objetivos e fins da Lei nº

8.313, de 1991, e no Decreto nº 5.761, de 2006;
d) adequação entre o objeto a ser executado e os produtos

resultantes, mediante indicadores para avaliação final do projeto;
e) adequação das estratégias de ação aos objetivos, assi-

nalando-se, claramente, no parecer, se as etapas previstas são ne-
cessárias ou suficientes à sua realização e se são compatíveis com os
prazos e custos previstos;

f) adequação das medidas de acessibilidade e democratização
de acesso ao público às características do projeto cultural;

g) contribuição para o alcance dos objetivos descritos no art.
1º da Lei nº 8.313, de 1991;

h) repercussão local, regional, nacional e internacional do
projeto, conforme o caso;

i) impactos e desdobramentos positivos ou negativos do pro-
jeto, seja no âmbito cultural, ambiental, econômico, social ou outro
considerado relevante;

j) contribuição para o desenvolvimento da área ou segmento
cultural em que se insere o projeto cultural analisado;

k) compatibilidade dos custos previstos com os preços pra-
ticados no mercado regional da produção, destacando-se o que se
mostrar inadequado, com a justificação dos cortes efetuados, quando
for o caso, indicando as fontes de pesquisa;

l) relação custo/benefício do projeto no âmbito cultural, in-
cluindo o impacto da utilização do mecanismo de incentivo fiscal na
redução do preço final de produtos ou serviços culturais com público
pagante, podendo a análise técnica propor redução nos preços so-
licitados;

m) atendimento aos critérios e limites de custos estabelecidos
pelo Ministério da Cultura; e

n) quando se tratar de projetos que prevejam a realização de
chamamento público, será examinada a impessoalidade dos editais;

II - fase de acompanhamento:
a) suficiência das informações prestadas;
b) adequação entre o objeto a ser executado e os produtos

resultantes, mediante indicadores para avaliação final do projeto;
c) adequação das estratégias de ação aos objetivos, assi-

nalando-se, claramente, no parecer, se as etapas previstas são ne-
cessárias ou suficientes à sua realização e se são compatíveis com os
prazos e custos previstos;

d) adequação das medidas de acessibilidade e democrati-
zação de acesso ao público às características do projeto cultural, se
for o caso;

e) compatibilidade dos custos previstos com os preços pra-
ticados no mercado regional da produção, destacando-se o que se
mostrar inadequado, com a justificação dos cortes efetuados, quando
for o caso;

f) relação custo/benefício do projeto no âmbito cultural, in-
cluindo o impacto da utilização do mecanismo de incentivo fiscal na
redução do preço final de produtos ou serviços culturais com público
pagante, podendo a análise técnica propor redução nos preços so-
licitados;

g) atendimento aos critérios e limites de custos estabelecidos
pelo Ministério da Cultura; e

h) análise orçamentária detalhada, nos casos de readequação,
redução e complementação orçamentária;

III - fase de prestação de contas:
a) confirmação da apresentação dos documentos previstos no

§ 2º do art. 65 da Instrução Normativa nº 1, de 2010, referentes à
análise da execução do objeto e dos objetivos do projeto;

b) consistência das informações prestadas quanto à execução
do objeto e dos objetivos do projeto;

c) comparação entre os resultados esperados e os atingidos
pelo projeto cultural;

d) avaliação de economicidade entre os custos estimados e os
efetivamente realizados;

e) aferimento da repercussão do projeto junto à sociedade;
f) cumprimento das medidas de acessibilidade e democra-

tização do acesso, nos termos da portaria de aprovação;
g) cumprimento do previsto no Plano Básico de Divulgação

e no Plano Básico de distribuição dos produtos resultantes do projeto
cultural; e

h) outros aspectos considerados relevantes pelo perito.
Art. 13. No caso de projetos enquadrados no Fundo Nacional

de Cultura, o parecer técnico relativo à fase de admissibilidade abor-
dará, no mínimo, os quesitos abaixo indicados, apresentando, para
cada um, as justificativas correspondentes:

I - aferição da capacidade técnica e operacional do pro-
ponente para execução do projeto apresentado;

II - suficiência das informações prestadas;
III - enquadramento do projeto nos objetivos e fins da Lei nº

8.313, de 1991, no Decreto nº 5.761, de 2006, observado, ainda, o
disposto na Portaria Interministerial MP/MF/MCT nº 127, de 29 de
maio de 2008, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Decreto nº
6.170, de 25 de julho de 2007;

IV - adequação entre o objeto a ser executado e os produtos
resultantes, mediante indicadores para avaliação final do projeto;

V - adequação das estratégias de ação aos objetivos, as-
sinalando-se, claramente, no parecer, se as etapas previstas são ne-
cessárias ou suficientes à sua realização e se são compatíveis com os
prazos e custos previstos;

VI - adequação das medidas de acessibilidade e democra-
tização de acesso ao público às características do projeto cultural;

VII - contribuição para o alcance dos objetivos descritos no
art. 1º da Lei nº 8.313, de 1991;

VIII - repercussão local, regional, nacional e internacional do
projeto, conforme o caso;

IX - impactos e desdobramentos positivos ou negativos do
projeto, seja no âmbito cultural, ambiental, econômico, social ou
outro considerado relevante;

X - contribuição para o desenvolvimento da área ou seg-
mento cultural em que se insere o projeto cultural analisado;

XI - compatibilidade dos custos previstos com os preços
praticados no mercado regional da produção, destacando-se o que se
mostrar inadequado, com a justificação dos cortes efetuados, quando
for o caso, indicando as fontes de pesquisa;

XII - relação custo/benefício do projeto no âmbito cultural,
incluindo o impacto da utilização do financiamento do Fundo Na-
cional de Cultura na redução do preço final de produtos ou serviços
culturais com público pagante, podendo a análise técnica propor re-
dução nos preços solicitados;

XIII - atendimento aos critérios e limites de custos esta-
belecidos pelo Ministério da Cultura; e

XIV - adequação da contrapartida oferecida pelo proponente,
observado o disposto no art. 6º da Lei nº 8.313, de 1991, no parágrafo
único do art. 12 do Decreto nº 5.761, de 2006 e no art. 20 da Portaria
Interministerial MP/MF/MCT nº 127, de 2008.

Parágrafo único. No caso referido no caput, os pareceres
técnicos referentes às fases de acompanhamento e de prestação de
contas deverão abordar, respectivamente, os aspectos indicados nos
incisos II e III do art. 12 desta Portaria.

Art. 14. O perito responsável pela análise do produto prin-
cipal deverá promover a avaliação dos custos administrativos do
projeto e a consolidação dos pareceres emitidos.

Art. 15. O MinC poderá solicitar ao proponente documentos
ou informações complementares destinadas a subsidiar a análise do
projeto.

§ 1º Caso a resposta à diligência seja insuficiente, o pro-
ponente poderá ser diligenciado novamente, uma única vez.
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§ 2º É vedado ao perito diligenciar diretamente ao pro-
ponente.

Art. 16. O parecer deverá ser emitido no SALIC, ou em
papel, no caso de impossibilidade de emissão pelo referido Sistema.

CAPÍTULO VII
DOS PRAZOS PARA EMISSÃO DE PARECER TÉCNI-

CO
Art. 17. Não havendo prazo expressamente fixado pela uni-

dade técnica, o parecer técnico deverá ser emitido no máximo em dez
dias, contados da data de distribuição do projeto ao perito.

§ 1º Havendo desmembramento do projeto, o parecer técnico
relativo ao produto secundário deverá ser emitido no prazo de até
cinco dias, contados da data de sua distribuição ao perito.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, o parecer relativo ao
produto principal e aos custos administrativos, incluindo a conso-
lidação dos demais pareceres, deverá ser emitido no prazo de até sete
dias, contados da data de sua distribuição ao perito.

Art. 18 Os prazos estabelecidos no art. 17 deste Instrumento
serão suspensos quando da realização de diligência pelo perito ou
solicitação de esclarecimentos à unidade técnica, retornando a con-
tagem quando do atendimento das demandas.

Parágrafo único. A não observância dos prazos estabelecidos
implicará a perda de remuneração e poderá sujeitar o perito às san-
ções previstas nos arts. 27 e 28 desta Portaria, devendo o processo ser
redistribuído a outro perito, nos termos do art. 43 da Lei nº 9.784, de
29 de janeiro de 1999.

Art. 19. Durante a análise do projeto, é facultado ao perito
solicitar uma única prorrogação do prazo para emissão do parecer
técnico, com antecedência mínima de dois dias do término do período
inicialmente previsto.

§ 1º A solicitação referida no caput deste artigo deverá ser
acompanhada das razões de ordem técnica que justificam a neces-
sidade de prorrogação e será avaliada pela unidade técnica deman-
dante.

§ 2º O prazo poderá ser prorrogado por até três dias do prazo
inicialmente fixado, salvo em caráter excepcional, a ser avaliado pela
unidade técnica demandante.

Art. 20. O recebimento do parecer técnico não exclui a
obrigação do perito de corrigi-lo, quando a unidade técnica constatar
que seu conteúdo não é conclusivo ou apresenta impropriedades for-
mais.

§ 1º A correção do parecer técnico deverá ser efetuada pelo
perito no prazo de dois dias, contados da data da devolução do
p a r e c e r.

§ 2º O parecer técnico considerado insatisfatório poderá re-
tornar ao perito para correção uma única vez.

§ 3º Caso o parecer técnico permaneça inadequado após sua
devolução, não será validado pela unidade técnica, gerando perda do
direito ao pagamento pela insatisfatória análise realizada e redis-
tribuição do produto ou projeto a outro perito, sem prejuízo da apli-
cação das sanções previstas nos arts. 27 e 28 desta Portaria.

CAPÍTULO VIII
DO PAGAMENTO
Art. 21. O pagamento do parecer técnico será realizado de acordo com o nível de complexidade dos projetos, modalidade adequada de

parecer técnico e o nível do perito, conforme tabela abaixo:

Nível de Complexidade do Projeto Cultural Modalidade de Parecer/ Valor Nível do Perito

Baixa complexidade - Projetos enquadrados em qualquer área
cultural, cujo valor seja de até setecentos
mil reais.

Nível I (R$ 122,00)
- Parecer relativo a projeto de baixa complexidade;
- Parecer sobre pedidos de complementação, remanejamen-
to, redução do valor autorizado

I
II

III
para captação de recursos e demais alterações, relacionado
a projeto de qualquer nível de complexidade, em fase de
execução;
- Parecer sobre recursos contra decisão do Ministério re-
lacionada a projeto de qualquer
nível de complexidade;
- Parecer sobre a execução e avaliação do resultado da
aplicação dos recursos de projeto de baixa complexidade;
e
- Relatório de vistoria in loco de projeto de baixa com-
plexidade.

Média complexidade
- Projetos enquadrados em qualquer área
cultural, cujo valor seja acima de sete-
centos mil e até dois milhões de reais.

Nível II (R$ 370,00)

- Parecer relativo a projeto de média complexidade, de
nível II;
- Parecer sobre a execução e avaliação do resultado da
aplicação dos recursos de projeto

II

III

de média complexidade, de nível II; e
- Relatório de vistoria in loco, de projeto de média com-
plexidade, de nível II.

- Projetos enquadrados em qualquer área
cultural, cujo valor seja acima de dois
milhões e até cinco milhões de reais.

Nível III (R$ 661,00)

- Parecer relativo a projeto de média complexidade, de
nível III;
- Parecer sobre a execução e avaliação do

II
III

resultado da aplicação dos recursos de projeto de média
complexidade, de nível III; e
- Relatório de vistoria in loco, de projeto de média com-
plexidade, de nível III.

Alta complexidade
- Projetos enquadrados em qualquer área
cultural, cujo valor seja acima de cinco
milhões e até dez milhões de reais.

Nível IV (R$ 1.183,00)

- Parecer relativo a projeto de alta complexidade, de nível
I V;
- Parecer sobre a execução e avaliação do

III

resultado da aplicação dos recursos de projeto de alta com-
plexidade, de nível IV; e
- Relatório de vistoria in loco, de projeto de alta com-
plexidade, de nível IV.

- Projetos enquadrados em qualquer área
cultural, cujo valor seja acima de dez
milhões de reais.

Nível V (R$ 1.649,00)

- Parecer relativo a projeto de alta complexidade, de nível
V;
- Parecer sobre a execução e avaliação do

III

resultado da aplicação dos recursos de projeto de alta com-
plexidade, de nível V; e
- Relatório de vistoria in loco, de projeto de alta com-
plexidade, de nível V.

§ 1° Em regra, o projeto será distribuído integralmente a um
único perito e a remuneração será correspondente ao nível de mo-
dalidade do parecer, independente do número de produtos avalia-
dos.

§ 2° Excepcionalmente, caso a análise do produto secundário
seja complexa de tal modo que demande conhecimento técnico es-
pecializado distinto daquele necessário para a análise da ação prin-
cipal, poderá ser desmembrado o projeto e o valor do parecer emitido
para cada produto equivalerá ao quociente do valor da respectiva
modalidade de parecer pelo número de produtos existentes no pro-
jeto.

§ 3° O valor de referência para pagamento do parecer téc-
nico, na fase de admissibilidade, deve estar atrelado ao valor so-
licitado para aprovação do projeto e, nas fases de acompanhamento e
de prestação de contas, ao valor captado ou valor de repasse.

Art. 22. O deslocamento dos peritos para a realização de
vistorias, quando convocados extraordinariamente em município di-
verso de sua residência, será custeado pelo Ministério da Cultura,
observados os limites fixados no Decreto nº 5.992, de 19 de de-

zembro de 2006, bem como as regras previstas na Portaria nº 1.191,
de 9 de novembro de 2009, do Ministério da Cultura, que disciplina
a concessão de diárias e passagens aos colaboradores eventuais.

Art. 23. Os pagamentos realizados em atraso não geram
qualquer direito a reajustamento de valores ou a correção mone-
tária.

Art. 24. Os projetos arquivados por não atendimento à di-
ligência pelo proponente não gerarão direito a pagamento ao perito.

Parágrafo único. Caso o proponente apresente solicitação de
desarquivamento do projeto, no prazo estabelecido pelo Ministério da
Cultura, juntamente com justificativa e resposta à diligência realizada,
o projeto deverá retornar, preferencialmente, ao mesmo perito, ge-
rando direito a pagamento pelo parecer emitido.

CAPÍTULO IX
DA SOLICITAÇÃO DE SUSPENSÃO DE RECEBIMEN-

TO DE PROJETOS OU PRODUTOS
Art. 25. O perito poderá solicitar a suspensão temporária de

recebimento de projetos ou produtos, quando julgar excessiva a quan-
tidade de pareceres técnicos a seu cargo frente à sua capacidade de

cumprir os prazos ou por motivos particulares, devendo fazê-lo com
antecedência mínima de cinco dias da data prevista para o afas-
tamento, admitindo-se, no máximo, dois períodos de sessenta dias
intercalados durante cada exercício.

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste artigo somente
poderá ser aplicada a partir da distribuição seguinte à da solicitação
feita pelo perito.

§ 2º O perito não poderá devolver, sem a devida análise, o(s)
produto(s) ou projeto(s) distribuídos até a data da formalização do
pedido de suspensão.

CAPÍTULO X
DA SOLICITAÇÃO DE DESCREDENCIAMENTO OU

DESABILITAÇÃO PARCIAL
Art. 26. O perito poderá solicitar à SEFIC o seu descre-

denciamento ou desabilitação parcial, indicando, neste caso, os seg-
mentos e áreas culturais objeto do pedido.

Parágrafo único. A solicitação a que se refere o caput deste
artigo, devidamente justificada, deverá ser apresentada com ante-
cedência mínima de trinta dias da data prevista para o descreden-
ciamento ou a desabilitação parcial, observado o disposto no § 2º do
art. 25 desta Portaria.

CAPÍTULO XI
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 27. Em caso de descumprimento das regras e obrigações

estipuladas nesta Portaria, no Edital de Credenciamento e no Termo
de Compromisso, o perito estará sujeito ao descredenciamento e às
sanções administrativas previstas nos arts. 86 a 88 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, assegurada a apresentação de defesa prévia no
prazo de cinco dias úteis.

Art. 28. O descredenciamento de perito também poderá ser
determinado nas seguintes hipóteses:

I - extravio ou dano parcial ou total aos projetos;
II - utilização de materiais e divulgação indevida de in-

formações apresentadas pelos proponentes;
III - reprodução não autorizada dos projetos;
IV - emissão de parecer técnico nas hipóteses previstas no

art. 5º desta Portaria;
V - exercício de atividade profissional ou enquadramento em

situação que constitua impedimento ao credenciamento; e
VI - emissão de parecer técnico considerado insatisfatório,

que permaneça inadequado, nos termos do § 3º do art. 20 desta
Portaria.

Art. 29. As sanções previstas nos artigos anteriores poderão
ser aplicadas cumulativamente, quando cabível, na forma do § 2º do
art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

CAPÍTULO XII
DA ALTERAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
Art. 30. À época de abertura de novos prazos para soli-

citação de inscrições ao credenciamento, o perito já credenciado po-
derá apresentar requerimento de inclusão ou mudança de área ou
segmento cultural, o qual será instruído apenas com a documentação
necessária à comprovação do atendimento dos requisitos que o ha-
bilitem às alterações requeridas.

§ 1º O Ministério da Cultura poderá estabelecer outros pe-
ríodos, a seu critério, para possibilitar aos peritos apresentar reque-
rimento de inclusão ou mudança de área ou segmento cultural, o qual
será instruído conforme descrito no caput deste artigo.

§ 2º Os requerimentos descritos no presente artigo serão
submetidos à análise da Comissão de Credenciamento e terão seus
resultados publicados no Diário Oficial da União.

CAPÍTULO XIII
DAS COMPETÊNCIAS E DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31. Compete às unidades técnicas:
I - observar e adotar os critérios técnicos para qualificação

dos pareceres;
II - emitir solicitação de parecer técnico para cada demanda

de análise considerada necessária, conforme descrito nos arts. 8º e 9º
desta Portaria;

III - realizar a distribuição impessoal dos projetos ou pro-
dutos aos peritos de acordo com o disposto na presente Portaria;

IV - analisar as justificativas para prorrogação do prazo de
análise, impedimentos para avaliação de projetos ou produtos e sus-
pensão temporária de recebimento dos mesmos;

V - definir equipe responsável pela distribuição de projetos
ou produtos físicos aos peritos, recebimento e avaliação dos pareceres
emitidos, bem como o Coordenador que atuará como supervisor des-
sas atividades e como responsável pela validação dos pareceres;

VI - realizar a avaliação da adequação dos pareceres técnicos
emitidos pelos peritos;

VII - solicitar à SEFIC o descredenciamento dos peritos,
motivando a solicitação;

VIII - solicitar ao perito a correção de eventuais falhas ou
irregularidades que forem verificadas;

IX - encaminhar à SEFIC autorização de pagamento de des-
pesas relativas a eventuais deslocamentos que os peritos necessitarem
para a emissão de parecer, com antecedência mínima de dez dias da
data prevista para o deslocamento, desde que previamente autorizado
e nos parâmetros estabelecidos pelo MinC;

X - apresentar à SEFIC o relatório de solicitação de pa-
gamento dos peritos até o décimo quinto dia de cada mês;

XI - manter equipe técnica disponível para atender aos pe-
ritos no esclarecimento de dúvidas e fornecimento de orientação, no
prazo máximo de dois dias úteis; e

XII - promover a validação dos pareceres técnicos no prazo
de até três dias de seu recebimento, quando se tratar da análise de
produtos secundários e no prazo de até cinco dias quando se referir a
produtos principais.
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Art. 32. Compete à Secretaria de Fomento e Incentivo à
Cultura - Gestora do Sistema de Credenciamento:

I - garantir a operacionalização e manutenção do banco de
peritos;

II - subsidiar as ações exigidas dos peritos, fornecendo di-
retrizes, bases legais, modelos, formulários e todos os instrumentos
necessários ao desenvolvimento das ações;

III - supervisionar o aditamento dos Termos de Compromisso
que estejam próximos do fim de sua vigência;

IV - providenciar a guarda dos Termos de Compromisso,
devidamente assinados pelos peritos;

V - sugerir à Secretaria Executiva do Ministério a abertura
das inscrições ao Sistema de Credenciamento, quando identificado o
surgimento de novas demandas;

VI - solicitar à Coordenação Geral de Execução Financeira
da Diretoria de Gestão Interna - CGEX/DGI a emissão de empenho
após validados os pareceres emitidos;

VII - enviar à CGEX/DGI, até o quinto dia útil do mês, o
relatório consolidado referente às solicitações de pagamento dos pe-
ritos, encaminhadas no mês anterior na forma do inciso X do art.
31.

VIII - monitorar o cumprimento do prazo destinado à emis-
são de parecer técnico, bem como o prazo para validação destes pelas
unidades técnicas; e

IX - determinar o descredenciamento de perito e aplicar
sanções administrativas, nas hipóteses previstas nos arts. 27 e 28
desta Portaria.

Art. 33. Compete à Secretaria-Executiva do Ministério da
Cultura:

I - elaborar as normas relativas ao Sistema de Credencia-
mento juntamente com a SEFIC e demais áreas interessadas, sub-
metendo-as à análise da Consultoria Jurídica;

II - deliberar sobre a abertura das inscrições ao Sistema de
Credenciamento, com a definição de suas condições;

III - designar os membros efetivos e suplentes da Comissão
de Credenciamento;

IV - decidir sobre os recursos interpostos contra atos da
Comissão de Credenciamento;

V - estabelecer prazos para as revisões das áreas e dos
segmentos culturais nos quais os peritos estão credenciados; e

VI - proceder à convocação de Comissão Extraordinária de
Credenciamento, motivando o ato.

Art. 34. Compete à Diretoria de Gestão Interna - DGI rea-
lizar os pagamentos no prazo de até dez dias úteis do mês em que
recebeu o relatório consolidado de pagamento dos peritos, de que
trata o inciso VII do art. 32, conforme condições estabelecidas no
Termo de Compromisso.

Art. 35. A aplicação dos critérios e procedimentos constantes
nesta Portaria será válida para projetos ou produtos distribuídos a
partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 36. A SEFIC adequará os procedimentos operacionais
previstos nesta Portaria ao SalicWeb, no prazo de até cento e vinte
dias, contados da data de sua publicação.

Art. 37. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 38. Ficam revogadas as Portarias MinC nº 27, de 19 de
março de 2010, publicada no DOU, Seção I, de 23 de março de 2010
e nº 97, de 31 de agosto de 2010, publicada no DOU, Seção I, de 2
de setembro de 2010.

ANNA MARIA BUARQUE DE HOLLANDA

FUNDAÇÃO NACIONAL DE ARTES

PORTARIA No- 212, DE 9 DE AGOSTO DE 2011

O Presidente da Fundação Nacional de Artes - Funarte, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso V artigo 14 do Estatuto
aprovado pelo Decreto n° 5.037 de 07/04/2004, publicado no DOU de
08/04/2004, em conformidade com a Portaria n° 97, de 30/05/2011,
publicada no DOU de 31/05/2011, que regulamentou o Edital de
Ocupação do Teatro Plínio Marcos/2011, resolve, tornar público o seu
resultado final: Matéria Primma Cultura e Comunicação Ltda. - Ocu-
pação do Teatro Plínio Marcos - Brasília/DF.

ANTONIO GRASSI

SECRETARIA DO AUDIOVISUAL

PORTARIA No- 104, DE 4 DE OUTUBRO DE 2010

A SECRETÁRIA DO AUDIOVISUAL, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto o EDITAL DE CONCURSO Nº
1, DE SELEÇÃO DE PROJETOS DE DOCUMENTÁRIO PARA O
3º PROGRAMA DE FOMENTO À PRODUÇÃO E TELEDIFUSÃO
DE DOCUMENTÁRIOS LATINO-AMERICANOS - DOCTV AMÉ-
RICA LATINA III, de 27 de maio de 2011, publicado no DOU de 06
de junho de 2011, Seção 3, págs. 14 e 15, resolve:

Art. 1°. Comunicar o projeto SELECIONADO pela Comis-
são de Seleção nomeada pela Portaria nº 73, de 15 de junho de 2011,
publicada no Diário Oficial da União de 27 de junho de 2011.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANA PAULA SANTANA

Projeto selecionado para recebimento do apoio:

Controle Projeto Concorrente
015 Horizontes mínimos Marcos Almeida Pimentel

SECRETARIA DE CIDADANIA CULTURAL

PORTARIA No- 33, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a prorrogação do Edital de
Divulgação N.º 3 de 08 de março de 2010
- Prêmio Pontinhos de Cultura.

A SECRETÁRIA DE CIDADANIA CULTURAL-SUBSTI-
TUTA, Renata Affonseca Andrade Monteiro de Souza no uso de suas
atribuições legais e com base:

a) Nas Portarias MinC nº 156 e nº 82, de 06 de julho de
2004 e de 18 de maio de 2005, respectivamente;

b) no Edital de Divulgação nº 03, de 08 de março de 2010 -
Prêmio Pontinhos de Cultura, publicado no Diário Oficial da União

em 09 de março de 2010, que tem por finalidade premiar 300 (tre-
zentas) iniciativas que atuem no campo sócio-cultural, tendo como
objetos de suas atividades os saberes e fazeres da Cultura da In-
fância;

c) na reunião realizada entre os dias 08 a 12 de dezembro de
2010 pela Comissão de Avaliação e Seleção, que procedeu ao exame
de seleção dos projetos, em conformidade com o item 7 do Edital de
Divulgação nº 03, de 08 de março de 2010 - Prêmio Pontinhos de
Cultura;

d) na Homologação do resultado final, Portaria n.º 30 de
02/09/2011 publicada no Diário Oficial da União em 05/09/2011
Seção1, págs. 9 a 12 vem estabelecer o que segue:

Art. 1º - Cancelar o aviso de prorrogação do Edital de Di-
vulgação nº 3, de 08 de março de 2010 - Prêmio Pontinhos de Cultura
2010 publicado no Diário Oficial da União em 09/03/2011, Seção 3
pág. 11, que teve seu prazo de vigência prorrogado para o dia 09 de
março de 2012.

Art. 2º - Prorrogar a vigência do Edital de Divulgação nº
03/2010 Prêmio Pontinhos de Cultura, para 05 de setembro de
2012.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de publi-
cação.

RENATA AFFONSECA ANDRADE MONTEIRO
DE SOUZA

PORTARIA No- 34, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a prorrogação do Edital de
Divulgação N.º 2 de 08 de março de 2010
- Prêmio Cultura e Saúde.

A SECRETÁRIA DE CIDADANIA CULTURAL-SUBSTI-
TUTA, Renata Affonseca Andrade Monteiro de Souza no uso de suas
atribuições legais e com base:

a) Nas Portarias MinC nº 156 e nº 82, de 06 de julho de
2004 e de 18 de maio de 2005, respectivamente;

b) no Edital de Divulgação nº 02, de 08 de março de 2010 -
Prêmio Cultura e Saúde, publicado no Diário Oficial da União em 09
de março de 2010, que tem por finalidade premiar 120 (cento e vinte)
iniciativas que atuem no campo sócio-cultural, tendo como objetos de
suas atividades a promoção da saúde, a prevenção de doenças, a
educação popular para o cuidado/auto-cuidado em saúde;

c) a reunião realizada nos dias 21, 22, 23 e 24 de junho de
2010 pela Comissão de Avaliação que procedeu ao exame de seleção
dos projetos, em conformidade com o item 07 do Edital nº
02/2010;

d) na Homologação do resultado final, Portaria n.º 31 de
02/09/2011 publicada no Diário Oficial da União em 05/09/2011
Seção1, págs. 12 e 13 vem estabelecer o que segue:

Art. 1º - Cancelar o aviso de prorrogação do Edital de Di-
vulgação nº 2, de 08 de março de 2010 - Prêmio Cultura e Saúde
2010 publicado no Diário Oficial da União em 09/03/2011, Seção 3
pág. 11, que teve seu prazo de vigência prorrogado para o dia 09 de
março de 2012.

Art. 2º - Prorrogar a vigência do Edital de Divulgação nº
02/2010 Prêmio Cultura e Saúde, para 05 de setembro de 2012.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de publi-
cação.

RENATA AFFONSECA ANDRADE MONTEIRO
DE SOUZA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 32 de 06 de setembro de 2011, publicada no
Diário Oficial da União nº 173, de 08 de setembro de 2011, seção 1,
página 17, que prorroga o prazo de vigência do Edital de Divulgação
n.º 05 de 11 de novembro de 2008 - Prêmios Asas I.

Onde se lê "PORTARIA No- 32, DE 6 DE SETEMBRO DE
2010", leia-se "PORTARIA No- 32, DE 6 DE SETEMBRO DE
2 0 11 " .

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA No- 514, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria
nº 17 de 12 de janeiro de 2010 e o art. 4º da Portaria nº 120, de 29
de março de 2010, resolve:

Art. 1° - Aprovar projetos culturais, relacionados nos ANE-
XOs I e II à esta Portaria, para os quais os proponentes ficam
autorizados a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na
forma prevista, respectivamente, no § 1º do artigo 18 e no artigo 26
da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei n.º

9.874, de 23 de novembro de 1999.
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

HENILTON PARENTE DE MENEZES

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS - (ART.18, §1º)
11 5076 - DIONYZIACAS ANTROPÓFAGAS URBANAS
Associação Teatro Oficina Uzyna Uzona
CNPJ/CPF: 53.255.451/0001-36
Processo: 01400.020761/20-11
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 2.757.940,00
Prazo de Captação: 12/09/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Encenação das Óperas de Carnaval Eletrokandombláicas: MACUM-
BA ANTROPÓFAGA, inspirada no Manifesto Antropófago de
Oswald de Andrade, e AKORDES inspirada em Bertold Brechet,
adaptadas e dirigidas por José Celso Martinez Correa. Serão rea-
lizadas 39 apresentações total do projeto, no Teatro Oficina, em São
Paulo. Faz parte das DIONYZIACAS a terceira peça: Cacilda!!!-Do
TBC ao TBCeli, não contemplada nesse projeto
11 4104 - Bendita Palavra
Atitude Produções e Empreendimentos LTDA
CNPJ/CPF: 04.551.480/0001-30
Processo: 01400.018589/20-11
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 256.790,00
Prazo de Captação: 12/09/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Produção de um espetáculo multimídia em que a poesia é a estrela. A
palavra está no centro do palco, despida de artifícios, e música e
vídeo são seus coadjuvantes de luxo. Poemas novos, que misturam
tradição e modernidade, a voz e o corpo de uma jovem poeta em
cena. Os poemas de Maria Rezende são o esqueleto desse espetáculo.
O vídeo pontua a fala e quebra o monólogo, além se servir como
cenário, ampliando e ocupando o teatro. Serão 24 apresentações em
dois meses de temporada no Rio de Janeiro.
11 4428 - ROBERTO VOADOR [Circulação de espetáculo
de teatro infantil ]
2S Produções Ltda ME
CNPJ/CPF: 11.869.215/0001-60
Processo: 01400.019967/20-11
SC - Florianópolis
Valor do Apoio R$: 141.710,00
Prazo de Captação: 12/09/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
O projeto consiste na turnê estadual do espetáculo teatral infantil
"ROBERTO VOADOR ", com texto original de Marina Monteiro. A
peça tem como tema central a importância da imaginação e da cria-
tividade na infância. ROBERTO VOADOR irá circular por teatros de
08 (oito) cidades catarinenses, realizando 48 apresentações totalmente
gratuitas.
11 4131 - CULTURAL FAIR - A Globalização das Artes.
RICHARDS INSTITUTO DE IDIOMAS
CNPJ/CPF: 10.878.519/0001-20
Processo: 01400.018632/20-11
PR - Londrina
Valor do Apoio R$: 118.987,09
Prazo de Captação: 12/09/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
Implantar a 2ª Edição do Projeto "Cultural Fair", que tem como
objetivo a realização de espetáculo Cênico-Musical, interpretado por
alunos do Projeto, tendo como tema os aspectos ocasionados pela
Globalização e a interatividade de culturas ocasionadas pelo pro-
cesso.
ÁREA: 3 MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA -
(ART.18, §1º)
11 4660 - Quinteto Villa-Lobos âC=" 50 Anos de Música
Brasileira
Quinteto Villa Lobos Produções Artísticas Ltda.
CNPJ/CPF: 03.467.853/0001-26
Processo: 01400.020235/20-11
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 925.611,00
Prazo de Captação: 12/09/2011 a 31/12/2011
Resumo do Projeto:
A proposta do projeto é comemorar os 50 anos de existência do
Quinteto Villa-Lobos que é o mais antigo conjunto de câmara em
atividade no país. A realização deste projeto se dará através de uma
turnê nacional com convidados, temporada de concertos didáticos no
município do Rio de Janeiro e a gravação em DVD das apresentações
dos concertos.
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